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Some-se a isto, o fato de que os computadores 
encaminhados à Rede Municipal de Educação, destinam-se a atender apenas os alunos da rede 
municipal, não podendo ser destinados a outra finalidade. 

Por fim, cumpre esclarecer que foram encaminhados 
computadores, para a comunidade, que se encontram na Casa da Cultura (Tele Centro), podendo ser 
utilizados tanto pelos idosos, quanto pela comunidade em geral, desde que previamente agendado, 
havendo profissionais para tanto. 

Os computadores destinados à Rede Municipal de 
Ensino tem projeto específico e não pode ser utilizado para outros fins. Além disso, os computadores 
são utilizados nos dois períodos, não havendo profissionais para labor em jornada extraordinária, 
bem como inexiste orçamento previsto para tal tema e não consta nos programas de Governo do 
Município, constante LDO e PPA. 

Portanto, neste caso, o parecer é pelo veto às citadas 
Leis 1.843/2011 e 1.845/2011, devendo ser informado aos vereadores que existem computadores à 
disposição, na Casa da Cultura, para a comunidade em geral, com profissionais habilitados para 
tanto. 

E, com relação à Lei 1.845/2011, aplica-se o mesmo 
dispositivo, pois não há prevsao orçamentária, nem inclusão nos programas de governo do 
Município. E, como citada lei visa em gastos pelo Município, necessário se faz o veto à mesma 
podendo, os vereadores, autorizarem a criação da guarda, participando dos estudos para a inclusão 
de tais despesas no próximo orçamento, bem como na LDO e PPA. 

Diante das considerações expostas, opino pelo VETO 
das Leis 1.843/2011 e 1.845/2011 ante a inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, 
das citadas Leis nº 1843/2011 e 1.845/2011, que "Dispõe sobre a Criação de Programa com a 
finalidade de promover e ofertar cursos gratuitos aos idosos de Sarandi e dá outras providências" e 
"Dispõe sobre a criação da Guarda Mirim de Sarandi". 

No que diz respeito às Leis 1.840/2011 e 1.849/2011, 
tem-se que as mesmas poderão até ser sancionadas, mas ficarão pendente de complementação, 
pela Lei Federal, não sendo de competência exclusiva do Município, a aprovação de tal matéria. 

É o que se observa da jurisprudência abaixo: 

Em hipóteses análogas, o STF afastou a existência de vício de inconstitucionalidade, por 
violação ao citado art. 192 da Carta Federal, de leis municipais que: 
a) obrigaram os estabelecimentos bancários a instalarem portas eletrônicas, com 
detector de metais, travamento e retorno automático e vidros à prova de balas (Recurso 
Extraordinário nº 240.406/RS, rei. Min. Carlos Velloso, pub. no DJ de 10.06.2003, p. 
101); 1 
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b) determinaram a instalação de sanitários nos recintos de estabelecimentos bancários 
(Agravo de Instrumento nº 347.739/SP, rei. Min. Nelson Jobim, pub. no DJ de 
20.09.2001, p. 37); 

c) determinaram a todos os estabelecimentos bancários locais a obrigação de aparelhar 
suas agências com pelo menos um banheiro para clientes do sexo masculino e outro 
para clientes do sexo feminino e manter um bebedouro em pleno funcionamento, em 
local de fácil acesso (Recurso Extraordinário nº 208.383/SP, rei. Min. Néri da Silveira, 
pub. no DJ de 07.06.1999, p. 18). 

Oportuno, ainda, após aíastada a ex!gência de lei complementar federal para regular a 
matéria, ressaltar que a questão ora abordada não pode ser enquadrada como 
de "predominante interesse local", razão pela qual, diferentemente das hipóteses 
contempladas nos precedentes jurisprudenciais acima citados, não está inserta na esfera 
de competência legislativa privativa dos Municípios (art. 30, 1, da CF/88). 

É que, em matéria de competência legislativa, rege o princípio da predominância do 
interesse, sendo da Llnião o tratamento de questões nas quais predominam o interesse 
nacional e da qeneralidade dos cidadãos, dos Estados o tratamento das matérias 
relativas a interesses essencialmente regionais e por fim aos Municípios competem 
os assuntos de interesse predominantemente locais. 

Neste sentido, as lições de José Afonso da Silva e Hely Lopes Meirelles, in verbis: 

"O princípio geral que norteia a repartição de cornoeténcia entre as entidades 
componentes do Estado Federal é o da predominância de interesse, segundo o qual à 
União caberão aquelas matérias e questões de predominante interesse geral, nacional, 
ao passo que aos Estados tocarão as matérias e assuntos de predominante interesse 
regional, e aos Municípios conhecerem os assuntos de interesse local, tendo a 
Constituição vigente desprezado o velho conceito do peculiar interesse local que não 
lograra conceituação satisfatória num século de vigência." (José Afonso da Silva, Curso 
de Direito Constitucional Positivo, 9ª ed., São Paulo, Malheiros, 1993, p.418) 

"O interesse local caracteriza-se pela predominância (e não pela exclusividade) do 
interesse para o Munlcípio, em relação ao do Estado a da União. Isso porque não hà 
assunto municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A 
diferença é apenas de grau e não de subsíància'. (Hely Lopes Meirelles, Direito de 
Construir, 6ª ed., Malheiros, 1993, p. 120) 

Desta forma, se o interesse ultrapassar os limites do Município, afastada estará sua 
competência privativa, legitimando-se, assim, a edição de normas estaduais e federais 
sobre a questão, conforme estejam em jogo, respectivamente, necessidades regionais 
ou nacionais. 
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No caso do tema ora abordado, o interesse em jogo (melhoria da acessibilidade e 
locomoção dos idosos e deficientes físicos em agências bancárias) não pode ser 
considerado predorninants no âmbito municipal. Trata-se, na verdade, de assunto 
de concorrente interesse regional e nacional, conforme deixou claro a própria 
Lei Maior ao enquadrar a proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência nacompetência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal (art. 24, XIV, da CF/88). 

Este, inclusive, o entendimento expressamente manifestado pelo STF no julgamento 
da ADIMC nº 2477/PR, no qual, afastando-se a existência 
de inconsüíuconalidade fundamentada na usurpação de competência privativa municipal 
para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, 1, da CF/88), considerou-se 
integralmente constitucional, em face Ga competência legislativa concorrente dos 
Estados-Membros para dispor sobre proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência (art. 24, XIV, da CF/88), a Lei nº 13.132/2001, do Estado do 
Paraná, que instituiu a obrigatoriedade de reserva e adaptação de assentos especiais 
em veículos de transporte coletivo intermunicipal, salas de projeções, teatros e espaços 
culturais em benefício de pessoas obesas. 

É louvável o interesse dos legisladores. Todavia, o 
Município fica impedido de intervir em tais assuntos, se não houve legislação Federal ou Estadual 
sobre o tema, sob pena de, ao aplicar qualquer multa, ver sua pretensão decaída por decisão judicial. 

Por tais razões, o parecer é no sentido de que as Leis 
1.840/2011 e 1.849/2011, sejam vetadas, pelas razões expostas. 

Finalmente, com relação à Lei 1.847/2011, em que pese 
e objsuv.: iouvável de tal assunto, a mesma também interfere na questão orçamentária, razão pela 
qual deverá ser vetada, podendo o legislador optar em apresentar lei autorizativa e participar de 
estudos para incluir a matéria na LDO e PPA, bem como encontrar respaldo no orçamento do 
município. 

·' 

ILMO SR. 
CARLOS ALBERTO DE PAULA JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
RECEBIMENTO: __ /_~/ 2011 
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A constitucionalidade de leis estaduais 

garantidoras de proteções em favor dos deficientes físicos 

nos estabelecimentos bancários encontra-se amparada nas 

seguintes normas constitucionais de competência: 

a) competência legislativa concorrente - 
art. 24, XIV (proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência), da CF/88; 

b) competência material comum - art. 23, li 

( cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de 

deficiência). da CF/88. 

Eis a redação dos dispositivos acima citados: 

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

xrv - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;" 

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

li - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 

deficiência;· 

Por outro lado, não há que se falar em inconstitucionalidade ern face do que dispõe o art. 192 da Lei 

Maior, que exige a edição de lei complementar federal para a regulamentação do sistema financeiro nacional. 

De fato, a disciplina do tema em referência não tem nenhuma relação com a regulamentação do 

sistema financeiro nacional. para cuja concretização, conforme mencionado anteriormente, o art. 192 da CF/88 

exige a edição de lei complementar federal. 

Em hipóteses análogas, o STF afastou a existência de vício de inconstitucionalidade, por violação ao 

citado art. 192 da Carta Federal. de leis municipais que: 

a) obrigaram os r· .. t-,belecimentos bancários a ínstatorem portas eletrônicas, com detector de metais, 

travamento -': retorno automático e · .oros à prova de balas (Recurso Extraordinário nº 240.406/RS, rei. Min. Carlos 

Velloso, pub. no OJ de 10.06.2003, p. 101 ): 

b) determinaram a instalação de sanitários 

nos recintos de estabelecimentos bancários (Agravo de 
Instrumento nº 347.739/SP, rei. Min. Nelson Jobim, pub. no 

DJ de 20 09.2001, p. 37); 

c) determinaram a todos os estabelecimentos 

Interatividade 

o o o 

like 

vocé 

1·.1 .' 

SIGA O JUS NAVIGANO! 

Jus Navigandi on 
facebook 

2,931 people like Jus Navigandi. 

v ancse Mílene 

56 p.-;::-s,:.as nmc :'!! em rstc 
ccru ~1 

jusoavigandi 

RECEBA BOLETINS POR E-MAIL 

Livraria Jus Navigandi 

Estafuto da Igualdade 
Racial - Comentários 
Doutrinários 
caut s rnâo 

R$ 84,00 

. :. :. \·.~-, -- 

Improbidade 
Administrativa 
Gustavo R. Buga!ho 

RS 55.00 



.c~ito de Ronald Dwo rkm 

O Jugo d.a Imprensa X liberoade de apreciação da 
i:iutoridadp poucíat 

• À just1c1abilidade coletiva dos d,re1tos sociais· 
êontribuições ao debate 

• Dia de mobilização pela Vclio1ização da Magistratura e 
do Ministério Público. Jud:cíár.o forte e respeitado, 
sociedade protegida 

Mobiliário Equestre ww,:v cimarron com br 
Cabideiros e cavaletes para arreios Organize a selaria 
do seu haras 

WebExpert Google AdWords go-,9!e.com briadwords'webcxp 
Beneficios Grátis Para Seu Negócio Prosperar Com A 
Ajuda Do Google 

Portal lnclusão -.\w11.ponahnciusa-:. c0m t,r 
Carros para pessoas com deficiência Isenção de IPI. 
IOF. ICMS e IPVA 

Bebedouros lndustriais wv.-v·: .:io11anovabebadouros com br 
Bombas Dosadoras, Filtros, Refis Excelentes condições 
- Consulte-nos 

bancários locais a obrigação de aparelhar suas agências 
com pelo menos um banheiro para clientes do sexo 
masculino e outro para clientes do sexo feminino e manter 
um bebedouro em pler.o funcionamento, em local de fácil 
acesso (Recurso Extraordinário nº 208.383/SP, rei. Min. 
Néri da Silveira. pub. no DJ de 07.06.1999, p. 18). 

Oportuno, ainda, após afastada a exigência 
de lei complementar federal para regular a matéria, ressaltar 
que a questão ora abordada não pode ser enquadrada 
como de "predominante interesse tecer; razão pela qual, 
diferentemente das hipóteses contempladas nós 
precedentes jurisprudenciais acima citados, não está inseria 
na esfera de competência legislativa privativa dos Municípios 
(ar!. 30, 1, da CF/88). 

É que, em matéria de competência legislativa, 
rege o princípio da predominância do interesse. sendo 
da União o tratamento de questões nas quais predominam o 
interesse nacional e da generalidade dos cidadãos, dos 
Estados o tratamento das matérias relativas a interesses 

Instituição do 

Mnistério Público 
para concursos 
Edílson Sanlana 

-RS59,oo 
ru,np1 at 

ADVOGADOS 

Teresina / PI 
(86) 3226-5226 
Envie uma mensagem 

Seu escritório 
neste espaço 

A partir de R$ 50 
(86) 3221-8100 
Envie uma mensagem 

essencialmente regionais e por fim aos Municípios 
Anúncios Google competem os assuntos de interesse predominantemente 

locais. 

Neste sentido, as lições de José Afonso da Silva e Hely Lopes Meirelles, in verbis: 
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Of. 806/2011/DAB* 
Sarandi, 30 de setembro de 2011. 

Senhor Prefeito, 

Comunicamos a Vossa Excelência, que após o silencio desse 
Poder Executivo, e em conformidade com o artigo 40, Parágrafo 3º da Lei Orgânica do 
Município, a Presidência desta Casa de Leis, promulgou a Lei Municipal nº 1847/2011, a 
qual foi publicada no Diário Oficial do Município "Jornal do Povo", em 25 de setembro de 
2011, edição nº 6.341, DOMINGO, e que segue em anexo, cópia da mesma. 

LEI Nº 1847//2011 -·do edil JOÂO DE LARA VIEIRA, - Autoriza o Município de 
Sarandi a firmar convênio com o IAP - Instituto Ambiental do Paraná, na forma que 
especifica. 

Outrossim, informamos a Vossa Excelência, que com 
relação a Mensagem de Veto nº099/2011, encaminhada a esta Casa de Leis em 21 de 
setembro de 2011, onde deixamos de analisar, pois a mesma, não foi enviada no prazo 
legal, razão pela qual estamos devolvendo a esse Poder Executivo. 

A Sua Excelência o Senhor 
Prefeito Carlos Alberto de Paula Júnior, 
Prefeitura Municipal. 
Nesta. 

Lei da Criação do Município Nº 7502 de 14/10/81 


